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Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER c/c DANOS MORAIS ajuizada por SANDRA LUCIA NAVARRO RODRIGUES em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Pleiteia a autora o ressarcimento de adicional de produtividade retirado de sua remuneração pelo réu, anulando o ato administrativo responsável por tal supressão, além de pretender o dano moral correspondente. A autora, funcionária pública do município do Rio de Janeiro, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 10/015877-4, alega que exerceu suas atividades plenamente até meados de 2005. Contudo, desde fevereiro de 1998 é submetida a tratamento psicológico. Relata que ao longo do ano de 2005 seu estado de saúde se agravou, obrigando a mesma a solicitar licença de suas atividades. Tal afastamento perdurou tempo considerável a ensejar percepção de auxílio doença pelo INSS. Após perícia realizada pelo INSS em outubro de 2005, conclui-se pela sua aposentadoria por invalidez, sendo considerada totalmente incapaz para o trabalho. Alega que há mais de dois anos a autora percebia adicional de produtividade, e que este já havia se englobado em seus ganhos. Porém, tal benefício lhe foi negado desde abril de 2005, data anterior à sua aposentadoria. Argumenta que o réu lhe trouxe prejuízo material, insegurança e desequilíbrio, e sequer recebeu justificativa de tal ato. Na prática de seus atos administrativos, o réu deve praticá-los em atenção ao princípio da legalidade, sob pena de invalidação. O réu retirou seu benefício sem qualquer justificativa ou comunicação à autora, não podendo tal ato carecer de motivação, de acordo com a Teoria dos Atos Determinantes. Aduz que a redução dos seus ganhos lhe trouxe sofrimento, angústia e desequilíbrio em seu bem estar, trazendo, desse modo, prejuízos de ordem moral. Pleiteia a anulação do ato administrativo que retirou o adicional de produtividade, por inequívoca ilegalidade, e que o réu seja condenado ao ressarcimento do respectivo benefício desde abril de 2005 até o julgamento da presente demanda, corrigidos e com aplicação dos juros legais, bem como sua incorporação aos seus vencimentos. Pede, ainda, compensação a título de danos morais. Em contestação, rebate o réu, alegando que a invalidez trazida pela autora, mencionando o INSS, é totalmente descabida de prova e divergente das informações prestadas pelo órgão municipal competente. Informa que a autora submete-se a regime próprio de previdência, sendo regida por estatuto funcional, e não pela CLT, inexistindo vinculação com o INSS. Perante o réu a autora é servidora pública ativa, afastada por motivos de saúde, mas ainda não aposentada no município. Declara o réu que a Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde suspendeu o pagamento da gratificação de desempenho e produtividade do sistema municipal de saúde, com base na Lei nº 2.285/95. Tal benefício trata-se de vantagem pro labore faciendo, recebido em função do desempenho do servidor, apurado mensalmente. Por isso, é devido somente em situação de efetivo exercício, ou nos casos em que a lei cria ficções jurídicas para tanto, em caso de afastamento. Aduz que cessa a percepção da vantagem com a concessão de licença de saúde por prazo superior a noventa dias, como ocorrido com a autora. Há, contudo, dispositivo excepcional permitindo o seu pagamento pela produtividade média dos últimos doze meses, conforme parágrafo único do art. 4º da Lei nº 2.285/95. A Portaria S/CHR nº 38 de 05.09.1995 regulamenta essa vantagem. Observando o art. 8º da mencionada Portaria, a autora não possui direito a percepção da gratificação. Acrescenta o réu que não há configuração de dano moral. A conduta do réu foi fundada em regular prática de atribuição legal do Poder Público Municipal, portanto, não houve ato ilícito que ensejasse compensações. Gratuidade de justiça deferida às fls. 74. Citação regular do réu às fls. 82v. Réplica às fls. 142/146. É o relatório. Passo a decidir. Versa a presente demanda sobre obrigação de fazer, pleiteando a autora a declaração de nulidade do ato administrativo de retirada de seu contracheque de adicional de produtividade, bem como o ressarcimento do referido benefício desde abril de 2005 até o efetivo julgamento da desta ação, com sua incorporação definitiva em seus vencimentos. Requer, ainda, a condenação do réu ao pagamento de indenização a título de danos morais, em razão da supressão indevida do benefício em tela. A autora, na qualidade de funcionária pública do Município do Rio de Janeiro, fez jus à percepção integral de adicional de produtividade previsto pela Lei municipal nº 2.285/95, e regularmente o percebia. Conforme o acostado às fls. 113/117, a autora passou por vários períodos de licença para tratamento de saúde desde 1999. Entretanto, conforme demonstrado às fls. 114, no ano de 2005 o período de licenciamento para tratamento de saúde, ao término do mês de março, a autora havia atingido noventa dias de afastamento nesse mesmo ano. A gratificação de desempenho de produtividade (GDP) foi instituída pela Lei municipal nº2.285/95 e regulamentada pelo Decreto nº 13.730/95 e Portaria S/CH nº 38/95. O art. 8º c/c 9º da referida Portaria informa que o servidor ao superar noventa dias de licença médica em cada ano perceberá a média mensal do que recebeu nos últimos doze meses, observadas as condições legais para tal situação. Nesse sentido também preleciona o parágrafo único do art. 4º da lei 2.285/95. Atingindo tal prazo de noventa dias, automaticamente, a autora somente tem direito à percepção da média dos últimos doze meses relativos aos percentuais obtidos a título de GDP. Assim já se manifestou o réu, conforme o disposto às fls. 96. De outra forma, em nome do Princípio da Legalidade orientador de toda a Administração pública, o réu possui o dever de assim efetuar o pagamento de tal benefício em favor da autora, até que haja recomendação médica atestando sua possibilidade de retorno ao trabalho, ou aposentadoria. Portanto, a GDP integral percebida até março de 2005 foi devida. A partir do mês de abril de 2005 em diante, é somente devido o valor obtido através da média dos últimos doze meses de GDP. Ressalte-se que a autora possui situação ativa perante a Administração Pública Municipal, a qual é vinculada, conforme fls. 113/120. Portanto, a alegação de aposentadoria não restou comprovada nos presentes autos. Quanto aos danos morais, a presente situação não constitui prejuízo relevante de índole emocional ou moral, violadora de valor intrínseco ao ser humano, capaz de dar azo a compensação pecuniária. Posto isso, julgo PARCIALMENTE procedente o pedido, condenando o réu a pagar mensalmente em favor da autora o valor calculado sobre a média dos doze meses anteriores a abril de 2005, relativa à percepção de gratificação de desempenho de produtividade (GDP), a partir de abril de 2005 em diante, compreendendo todo o período em que a autora permaneceu em licença médica até a presente data, incluindo correção monetária, valor a ser apurado em fase de liquidação; Julgo IMPROCEDENTE o pedido de compensação a título de danos morais. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado e inexistindo custas pendentes, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se ciência ao MP. P.R.I. 
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